
ESTADO DE GOIÁS
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

PORTARIA Nº 4306, DE 25 DE JUNHO DE 2025

Aprova padronização de norma�vas internas para unidades da Corporação. 

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS,
nomeado pelo Decreto de 4 de maio de 2022, publicado no Diário Oficial do Estado nº 23.790, no uso de
suas atribuições legais e regulamentares, nos termos do art. 11, § 2º, da Lei estadual nº 18.305, de 30 de
dezembro de 2013, e do art. 114, I, do Decreto estadual nº 9.690, de 6 de julho de 2020, que aprova o
Regulamento da Secretaria de Estado da Segurança Pública,

Considerando  a  necessidade  de  aprimorar  a  qualidade,  clareza  e  uniformidade  das
normas internas das unidades do CBMGO, visando à eficiência e à padronização administra�va;

Considerando,  ainda,  o  teor  da  manifestação  da  ACG  con�da  no
Processo 202500011001191, que informa a viabilidade e a per�nência da padronização proposta, resolve:

Art. 1º  Definir que a regulamentação interna das unidades da Corporação observará a
seguinte denominação:

I  -  Regimento Interno para órgãos de direção, assessoramento, apoio e correição do
CBMGO, conforme anexo 1 desta portaria; e

II - Norma Geral de Ação – NGA para órgãos de execução do CBMGO, conforme anexo 2
desta portaria.

Art.  2º   Para  fins  de  implementação  das  regulamentações  definidas  no  art.  1º  será
atendido o seguinte:

a)  unidades  administra�vas  deverão  apresentar  minuta  de  regimento  interno  ao
Comando-Geral da Corporação para fins de aprovação, até 31 de dezembro de 2025;

b)  unidades  operacionais  deverão  apresentar  minuta   NGA  ao  Comando-Geral  da
Corporação para fins de aprovação, até 31 de dezembro de 2025;

c) todas as unidades deverão estruturar as normas e regimentos conforme  preceitos
do Decreto nº 9.697, de 16 de julho de 2020, que regulamenta a Lei Complementar nº 33, de 1º de agosto
de 2001,  que dispõe sobre a elaboração,  a  redação,  a  alteração e a  consolidação das leis,  conforme
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determina o § 1º do art. 18 da Cons�tuição Estadual, e estabelece normas para o encaminhamento e a
consolidação dos  atos  norma�vos  que menciona,  bem como buscar  formas  de  escrita  e  formatação
exemplificadas no Manual de Redação do Governo do Estado de Goiás, ins�tuído pelo Decreto estadual
nº 9.777, de 6 de janeiro de 2021; e

d) a Assistência do Comando-Geral analisará todos os instrumentos recebidos, até 31 de
janeiro de 2026, opinando pela exclusão de repe�ção de diretrizes já estabelecidas por diplomas legais,
eventuais antagonismos ou aposição de competências priva�vas.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação em bole�m, revogando-se
a Portaria nº 368, de 14 de julho de 2023 (49743860).

WASHINGTON LUIZ VAZ JÚNIOR - CORONEL QOC

ANEXO 1

ORIENTAÇÕES PARA CONFECÇÃO DE REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO 1 - FINALIDADE E ESCOPO 

Este capítulo deve definir o obje�vo principal do Regimento Interno, o seu âmbito de
aplicação e a importância de sua observância para a organização e o funcionamento eficaz da unidade.
Deve-se indicar o amparo legal para sua elaboração, como a lei de estrutura organizacional da Corporação
e/ou o decreto que aprova o Regulamento da Secretaria  de Estado da Segurança Pública,  ou outras
normas per�nentes.

CAPÍTULO 2 - ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES INTERNAS

Este capítulo deve detalhar a estrutura organizacional interna da unidade, descrevendo
a competência de seus departamentos,  seções ou subseções,  e as atribuições das funções de chefia,
assessoria  e  demais  cargos,  em  conformidade  com  o  organograma  geral  do  CBMGO.  Devem  ser
abordados aspectos rela�vos à:

• Funções e competências de chefia e subordinação;

• Procedimentos de designação e movimentação de pessoal;

• Gestão de processos e documentos (�sicos e eletrônicos);

• Diretrizes de comunicação interna;

• Responsabilidades individuais e cole�vas.

Evitar  a  repe�ção  de  normas  já  estabelecidas  em  diplomas  legais  ou  norma�vas
superiores, como o RESIOBOM.
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CAPÍTULO 3 - ATIVIDADES E ROTINAS ADMINISTRATIVAS

Este  capítulo  deve  especificar  as  a�vidades  e  ro�nas  diárias  da  unidade,  incluindo
missões periódicas e tarefas peculiares à sua natureza. Deve abordar temas como:

• Horário e natureza do expediente;

• Controle de frequência e gestão de pessoal;

• Fluxos de processos e documentos (�sicos e eletrônicos);

• Uso de sistemas de comunicação interna e externa (e-mail, aplica�vos);

• Gestão de diárias e serviços extraordinários.

Evitar  a  repe�ção  de  normas  já  estabelecidas  em  diplomas  legais  ou  norma�vas
superiores.

CAPÍTULO 4 - ORGANIZAÇÃO FÍSICA E NORMAS DE CONDUTA

Este capítulo deve definir  a  organização �sica e o funcionamento das instalações da
unidade, bem como as normas de conduta e acesso. Abrange tópicos como:

• Iden�ficação de dependências e ambientes internos;

• Regras de acesso e circulação de pessoal (interno e externo);

• Uso de uniformes e trajes adequados;

• Normas de segurança nas instalações;

• Regras para estacionamento de viaturas e de veículos par�culares.

CAPÍTULO 5 - GESTÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO

Este capítulo deve estabelecer as diretrizes para o controle, uso e conservação dos bens
materiais e equipamentos da unidade, incluindo a gestão de veículos. Abrange aspectos como:

• Responsabilidade e controle de materiais (termos de guarda e cautelas);

• Manutenção e limpeza de instalações e equipamentos;

• Gestão de viaturas (documentação, abastecimento, manutenção);

• Controle de carga e u�lização de recursos.

CAPÍTULO 6 – OPCIONAL (DEFINIR O TÍTULO CONFORME ESPECIFICIDADE)

Capítulo  para  o(a)  chefe/comandante  esboçar  acerca  de  regramento  sobre
especificidades da localidade e/ou ações sazonais da unidade.

CAPÍTULO 7 – DISPOSIÇÕES FINAIS



Estabelece que a chefia/comando da unidade trata de assuntos omissos e recorrer às
instâncias superiores para decisão, em especial quando for parte de processo.

ANEXO 2

ORIENTAÇÕES PARA CONFECÇÃO DE NORMA GERAL DE AÇÃO

CAPÍTULO 1 - FINALIDADE E ESCOPO

Este capítulo deve definir o obje�vo principal da Norma Geral de Ação (NGA), o seu
âmbito de aplicação e a importância de sua observância para a organização e o bom funcionamento do
serviço co�diano da unidade de execução.

CAPÍTULO 2 - ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO PESSOAL

Este capítulo deve especificar as funções, atribuições e missões do pessoal da unidade,
incluindo comando, chefia, auxiliares e integrantes do serviço operacional, conforme o organograma do
CBMGO. Deve abordar tópicos como:

• Designação de funções e composição de equipes;

• Procedimentos para apresentação e movimentação de militares;

• Gestão de afastamentos e dispensas;

• Responsabilidades rela�vas ao uso de equipamentos e ao cumprimento de ro�nas.

Evitar  a  repe�ção  de  normas  já  estabelecidas  em  diplomas  legais  ou  norma�vas
superiores, como o RESIOBOM.

CAPÍTULO 3 -ROTINAS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS

Este capítulo deve descrever as ro�nas diárias e periódicas da unidade, incluindo tarefas
peculiares à sua operação. Deve abordar, entre outros, os seguintes temas:

• A�vidades administra�vas e controle documental;

• Gestão de processos e uso de sistemas eletrônicos;

• Escalas de serviço e controle de pessoal;

• Procedimentos de segurança do quartel e do público;

• Fluxos de comunicação interna e externa (e-mail, aplica�vos);

• Ações preven�vas e planos de con�ngência.



(Evitar  a  repe�ção  de  normas  já  estabelecidas  em  diplomas  legais  ou  norma�vas
superiores.)

CAPÍTULO 4 - ORGANIZAÇÃO FÍSICA E NORMAS DE CONDUTA

Este  capítulo  deve  norma�zar  a  organização  �sica  das  dependências  da  unidade,
incluindo regras de acesso, permanência e funcionamento. Abrange tópicos como:

• Iden�ficação e uso de ambientes (alojamentos, áreas comuns, salas de aula);

• Regras de acesso e circulação de pessoal e visitantes;

• Normas de segurança das instalações;

• Regras para estacionamento de viaturas e de veículos par�culares.

CAPÍTULO 5 - GESTÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO

Este capítulo deve estabelecer as diretrizes para o controle, uso e conservação dos bens
materiais, equipamentos e viaturas da unidade. Abrange aspectos como:

• Responsabilidade e controle de materiais (termos de guarda, cautelas, EPI);

• Manutenção e limpeza de instalações, equipamentos e viaturas;

• Gestão de almoxarifado, aquisição e descarte de materiais;

• Controle de carga e u�lização de recursos.

CAPÍTULO 6 - INSTRUÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

Este capítulo deve estabelecer as diretrizes para o treinamento e o desenvolvimento
con�nuo dos militares da unidade,  visando à capacitação para a  a�vidade-fim e ao aperfeiçoamento
profissional. Abrange tópicos como:

• Treinamento �sico-militar e testes de ap�dão �sica;

• Programas de instrução e capacitação;

• Divulgação de doutrinas, manuais e normas;

• Incen�vo à par�cipação em cursos e estudos;

• Mecanismos de avaliação de desempenho e reconhecimento.

CAPÍTULO 7 - CERIMONIAL 

Estabelece  ações  de  comando  para  eventos,  despedidas,  recepções,  formaturas,
passagem de comando, inspeções técnicas, comemorações e efemérides.



CAPÍTULO 8 – OPCIONAL (DEFINIR O TÍTULO CONFORME ESPECIFICIDADE)

Capítulo  para  o(a)  chefe/comandante  esboçar  acerca  de  regramento  sobre
especificidades da localidade e/ou ações sazonais da unidade.

CAPÍTULO 9 – DISPOSIÇÕES FINAIS

Estabelece que a chefia/comando da unidade trata de assuntos omissos e recorrer às
instâncias superiores para decisão, em especial quando for parte de processo.

Documento assinado eletronicamente por WASHINGTON LUIZ VAZ JUNIOR, Comandante-
Geral, em 30/06/2025, às 11:11, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/
controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 76179878 e o código CRC B99639AF.

Referência: Processo nº 202500011021966 SEI 76179878
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